
1Jornal do Síndico  |  Abril / 2015



2 Jornal do Síndico  |  Abril / 2015

E d i t o r i a l

Arroxo por aí!

INDICADORES *Fonte Bco. Central

O ano de 2015 já começou 
trazendo amargas despesas 
para o brasileiro. Com o país 

em um mau momento político e eco-
nômico, a conta sobrou para o con-
tribuinte que em alguns meses foi 
bombardeado por reajuste de impos-
tos, aumento da inflação, da gasoli-
na, dos custos com água e energia... 
Está mais caro viver no Brasil. 

Para completar o cenário pessimis-
ta, além do arrocho financeiro, o país 
passa por intempéries climáticas. 
No Norte, a população do Acre luta 
contra enchentes e os prejuízos cau-
sados pela chuva, enquanto que nas 
demais regiões o problema é a seca 
e a falta de água que vem modifican-
do a rotina de milhões de pessoas, 
sobretudo no estado de São Paulo. 

Aparentemente esse é um problema 
distante da nossa realidade, mas 

não é. Tudo isso afeta diretamente 
as finanças do condomínio, porque 
gera uma série de reações que en-
carecem as despesas. Por exemplo, 
a começar pela própria água, que 
além de escassa, é cara e não man-
tém a mesma qualidade de outros 
tempos. 

Paralelamente, a maior crise hídri-
ca enfrentada pelo país nos últimos 
anos traz à tona, por consequência, 
uma outra crise: a energética. Isso 
porque a principal fonte de energia 
no Brasil são as hidrelétricas. Resul-
tado: menos água, menos energia e 
custos mais altos sendo repassados 
ao consumidor. Segundo estimati-
va divulgada em março pelo Banco 
Central (BC), o preço da energia 
elétrica deve subir 38,3% neste ano.

O impacto desse reajuste em um 
condomínio é forte. Embora os 

condôminos sejam responsáveis 
pela energia que gastam em suas 
unidades, o condomínio arca com 
a energia que abastece as áreas 
comuns, o que significa um consu-
mo bastante considerável. Hall, 
corredores, elevadores, guarita, sa-
lões, piscina, quadra poliesportiva, 
sauna, academia... quanto mais 
instalações o condomínio dispõe, 
maiores são os gastos com lâmpa-
das, aparelhos de ar condicionado, 
câmeras de vigilância, etc.

Em nossa matéria de “Finanças” 
apresentamos ao leitor os detalhes 
do novo modelo de contas de ener-
gia, que já está sendo implantado e 
traz as chamadas bandeiras tarifá-
rias. Você já conhecia essa novida-
de? O sistema possui três bandeiras: 
verde, amarela e vermelha e indicam 
se a energia custará mais ou menos, 
em função das condições de gera-

ção de eletricidade. É hora de aper-
tar os cintos e tentar economizar ao 
máximo, caso contrário, as consequ-
ências virão. 

Na editoria de “Administração” tra-
zemos para o jornal uma importante 
discussão acerca da natureza jurídi-
ca do condomínio. O assunto é con-
troverso e não encontra um consen-
so entre juristas. As informações são 
importantes para o conhecimento do 
síndico, que muitas vezes acredita 
que o condomínio se encaixa na 
qualidade de Pessoa Jurídica. 

Essas e outras matérias você en-
contra na edição de abril do Jornal 
do Síndico.

Tenha uma boa Leitura!
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Legislação por Marcio Rachkorsky  |

Ótimas decisões do
judiciário!

Condomínios são ambientes dinâmicos, onde 
acontece muita coisa ao mesmo tempo. Sem 
regras bem definidas, a vida em condomínio 
seria um caos, uma balburdia. Ocorre que boa 
parte das convenções de condomínio e regu-
lamentos internos são extremamente desatua-
lizados e mal elaborados, gerando, por vezes, 
decisões esdrúxulas, sem o menor bom senso

Corajosa e motivadora 
foi a decisão judicial, 
já que as vezes a 
simples aplicação da 
multa prevista no re-
gulamento não educa

À frente da administração dos 
condomínios, ainda temos 
muitos legalistas de plantão, 

que comodamente preferem apli-
car a letra fria de uma norma, ao 
invés de considerar o contexto do 
caso, o razoável, o justo, o atual.  
Por vezes, somente a via judicial 
será capaz de corrigir o rumo e, 
felizmente, o Poder Judiciário está 
de parabéns e tendendo, cada vez 
mais, para emanar decisões mo-
dernas e arrojadas, hábeis a cor-
rigir distorções e evitar excessos.  

Animais - Em recente decisão, o 
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo permitiu que uma moradora 
de Ribeirão Preto continuasse 
com seu cão da raça labrador no 
apartamento e cancelou as multas 

aplicadas pelo condomínio. Ocorre 
que o Regulamento Interno auto-
riza apenas animais de pequeno 
porte e a administração considerou 
o labrador como “de grande porte”. 
Na decisão, os desembargado-
res entenderam tratar-se de raça 
dócil, que não oferece qualquer 
risco à segurança e sossego dos 
demais moradores. Evidente que 
o peso do animal pouco importa 

e a interpretação literal da norma 
fora exagerada e injusta. Tal raça 
é amplamente utilizada como cão 
guia para cegos e não faz sentido 
proibir sua permanência nos apar-
tamentos, apenas por conta de seu 
porte!
  
Noutro caso recente, um Juiz de 
Brasília condenou uma moradora 
barulhenta ao pagamento de inde-
nização por danos morais aos seus 
vizinhos, em razão de reiterada-
mente perturbar o sossego e tran-
quilidade dos demais moradores. 
Foram mais de 300 reclamações 
no livro de ocorrências, sem falar 
nas queixas feitas diretamente ao 
síndico. Em sua defesa, a vizinha 
barulhenta alegou perseguição 
dos vizinhos, mas as provas tes-
temunhais foram suficientes para 
comprovar a habitual perturbação 
ao sossego alheio. Corajosa e 
motivadora foi a decisão judicial, já 
que as vezes a simples aplicação 
da multa prevista no regulamento 
não educa, tampouco desestimula 
o infrator a parar com o desrespeito 
aos vizinhos. 

Vale destacar que o dialogo e en-
tendimento continuam valendo 
como as principais armas para pre-
venir e evitar litígio entre vizinhos 
e o Poder Judiciário só deve ser 
acionado após o esgotamento de 
todas as vias amigáveis, sobretudo 
por conta de sua superlotação.

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial

Jurisprudência

TJ-MG - Apelação Cível AC 10313092988960001 MG (TJ-MG)
Data de publicação: 01/04/2014
Ementa: APELAÇÃO. AÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS. CON-
DOMÍNIO. DESORGANIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. A ação de 
prestação de contas só pode ser intentada por aquele que tem di-
reito a exigi-la contra aquele que tem o dever de prestar contas. 
Inteligência do artigo 914 , I e II , CPC . A desorganização da ad-
ministração do ente condominial não é motivo suficiente para que 
o síndico se exima da responsabilidade em prestar contas, ainda 
mais se for levado em conta que o mesmo tem obrigação de man-
ter as contas do condomínio de forma escorreita para que não haja 
nenhuma dúvida sobre a lisura de sua administração.

TJ-SP - Apelação APL 01237582720118260100 SP 0123758-
27.2011.8.26.0100 (TJ-SP)
Data de publicação: 21/11/2014
Ementa: PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONDOMÍNIO. EDILÍCIO. 
SÍNDICO. Do exame da auditoria realizada pelo Condomínio, verifi-
ca-se que houve prestação, parcial, de contas pela ré. Dentre algu-
mas irregularidades apontadas, não foram entregues notas fiscais 
de aquisições e tampouco foram prestadas contas dos meses de 
janeiro e março de 2008. Daí decorreu o ajuizamento da presente 
demanda. Assim, há, de fato, interesse de agir do autor na presta-
ção de contas. Embora pretenda a ré imputar às empresas contra-
tadas a responsabilidade pela prestação decontas, certo é que ela, 
como síndica, tinha o dever legal de administrar oCondomínio e, 
por isso, deve prestar as contas (art. 22 , § 1º, f, da Lei nº 4.591 /64 
e art. 1.348 , inc. VIII , do Código Civil ). A atribuição de prestação 
de contas não está sujeita a delegação pelo síndico. A eventual 
intimação das administradoras para apresentação de documentos 
pertinentes será questão definida no momento oportuno, na segun-
da fase da ação de prestação de contas. Embora tivesse a requeri-
da apresentado em assembleia e depois em outro procedimento as 
contas que entendeu, o certo é que elas foram reprovadas, por falta 
de elementos contábeis, de modo que tem interesse o autor em 
pedir judicialmente que a síndica preste adequadamente as contas 
da sua administração. De qualquer modo, o processo oferece à 
ré uma nova oportunidade para demonstrar o acerto no uso dos 
recursos docondomínio e dos atos que praticou. Só poderia inibir o 
autor na sua pretensão a aprovação das contas em assembleia, o 
que não ocorreu. Acrescente-se que a ação de prestação de con-
tas é meio idôneo para determinar a existência de crédito ou débito 
entre as partes, produzindo título executivo do que for apurado. É o 
que basta para reconhecer o interesse de agir do autor. O processo 
reunia os elementos necessários ao reconhecimento da obrigação 
de prestar contas, porquanto somente a respeito desta obrigação 
versou a sentença que, não obstante tenha afastado o interesse 
de agir do Condomínio, decidiu apenas a primeira fase da ação. 
Recurso provido para reconhecer o interesse de agir do Condomí-
nio, bem como para julgar procedente a primeira fase da ação de 
prestação de contas..
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Revestimento em pastilhas
necessita de cuidados regulares

O arquiteto Ítalo Fernandes 
explica que por ser um 
grande mercado, as em-

presas criaram linhas específicas 
para fachadas, com características 
técnicas adequadas ao processo 
de assentamento. A cartela de co-
res também ganhou diversidade, 
variando dos tons neutros a co-
res primárias – vermelho, amarelo 
e azul – até placas com variações 
de tom sobre tom. “As dimensões 
também são diversas.   Dependen-
do do fabricante, as placas variam 
de formato 10x10 cm, até 5x5 cm e 
7,5x7,5 cm. As peças vêm em con-
junto para formar uma malha maior 

Manutenção por Cecília Lima  |

Muito popular na arquitetura residencial há décadas, as pastilhas ainda 
constituem a opção mais procurada para cobrir a fachada de edifícios. 
Os revestimentos cerâmicos são muito procurados devido a sua longa 
durabilidade e pouca manutenção, em comparação a outras soluções, 
como pinturas ou argamassas decorativas. Mas fique alerta, apesar 
de resistente, o revestimento também requer cuidados periódicos para 
preservar seus atributos

de 30x30 cm, mais fácil de manu-
sear na aplicação. As tendências 
para novos edifícios é utilizar cores 
em tom marrom, marfim, bege e 
branco, visto que representam as 
mesmas nuances das pedras na-
turais, propondo elegância e so-
fisticação. Outras variantes são os 
tons de verde e azul. A dica é se 
apropriar do tom sobre tom”, orien-

ta Fernandes, sócio do escritório 
FND Arquitetos.
   As pastilhas apresentam inúme-
ras vantagens para obras públicas 
e espaços com grande circulação 
vejam:
Cor fundida e esmaltada na peça 
evita o desbotamento e mantém a 
fidelidade de cor; alta durabilidade 
obtida pelo processo de queima do 
revestimento aumenta a resistên-
cia à incidência de luz, calor, polui-
ção e umidade; baixa manutenção, 
com durabilidade de aproximada-
mente 40 anos; facilidade de lim-
peza, pois tem baixo acúmulo de 
poeira, conta com o Drop System, 

sistema que oferece em uma úni-
ca placa, peças unidas por pontos 
de cola em PVC, permitindo maior 
limpeza, agilidade e economia no 
processo de assentamento, funda-
mental para grandes obras.

Manutenção - As fachadas reves-
tidas com placas cerâmicas de-
vem estar sempre em dia com a 
manutenção, seja no processo de 
limpeza ou na detecção de algum 
eventual problema. Segundo os fa-
bricantes, devem ser limpas a cada 
cinco anos aproximadamente, com 
produtos neutros e sempre por 
uma equipe especializada. 

O arquiteto ressalta que as ma-
nutenções são fundamentais 
para preservar as características 
originais do revestimento. “Vale 
lembrar que os edifícios estão sub-
metidos a contextos urbanos onde 
a dilatação térmica, umidade, ação 
dos ventos e vibrações advindas 
do trânsito ou obras próximas são 

fatores que agridem os revestimen-
tos cerâmicos”, alerta. 

O cuidado na instalação também 
é determinante na vida útil do pro-
duto, explica Ítalo. “Fatores como 
qualidade de mão de obra e do 
material especificado fazem surgir 
problemas, como o caso do desco-
lamento das placas e a existência 
de fungos nos rejuntes, que preju-
dicam a estética geral do edifício.   
   É comum perceber de longe a di-
ferença de cor entre os rejuntes, o 
que dá ao condomínio um aspecto 
descuidado. Isso ocorre por conta 
da incidência de umidade”. A dica é 
escolher rejuntes impermeáveis e 
placas cerâmicas específicas para 
fachadas. 

Deslocamento - As causas de 
deslocamento podem ser variá-
veis, mas estão relacionadas ao 
processo de preparação da parede 
suporte, aplicação e manuseio ina-
dequado da argamassa colante, 
ou até a especificação errada do 
material cerâmico (as placas de-
vem ter índice de absorção inferior 
a 6%, ter resistência a umidade e 
aos raios ultravioletas).

*Jornalista

Limpeza deve ser realizada a cada cinco anos
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Crise hídrica: suas
consequências e ensinamentos

A grave crise hídrica vivida nos últimos tempos deve provocar uma reflexão geral 
sobre como lidamos com o tema. Nesse sentido, se, por um lado, o poder público foi 
incapaz de solucionar o enorme problema da falta de água em São Paulo, por outro, 
os condomínios também revelaram um despreparo na condução do processo de 
minimizar seus efeitos

No município de São Paulo, 
esse despreparo tem um 
agravante. Quase a metade 

da população habita ou trabalha 
em edifícios. Ou seja, todas essas 
pessoas têm relação direta com 
as consequências da escassez e 
com as falhas de gestão do con-
domínio. 
Sofrerão com a possibilidade imi-
nente da implementação do racio-
namento num futuro bem próximo, 
caso a crise hídrica se mantenha.

O cenário atual nos obriga a tirar 
alguns ensinamentos essenciais 
para o futuro.
A falta de previsão ou inércia na 
tomada de solução por parte de 
muitos responsáveis pela gestão 
dos edifícios se assemelha com a 
expectativa dos governantes com 
a possibilidade de chuvas torren-
ciais que milagrosamente “solucio-
nariam o problema”. A ausência 
de planejamento e de investimen-

Seu Condomínio por Gabriel Karpat  |

Soluções mais amplas 
e de melhor resultado, 
por sua vez, não são de 
curto prazo e envolvem 
investimentos

to em infraestrutura se faz notar 
com os equipamentos de muitos 
condomínios, que de tão velhos 
tornaram-se obsoletos ou incapa-
zes de produzir o serviço para o 
qual haviam sido idealizados.
A falta de investimento adequada 
em infraestrutura nos condomínios 
é grave erro, o que compromete 
e reduz a Vida Útil Programada 
(VUP) dos bens, definida pelos 
seus respectivos fabricantes.

Normas - Além de cuidar e investir 
nos equipamentos, conhecer as 
normas também auxilia o trabalho 
de gestão condominial em tempos 
de crise hídrica. Levando-se em 
conta que, em média, as caixas 
d’água terão capacidade de su-
portar de três a quatro dias sem 
abastecimento, o armazenamento 
individual segue normas da ABNT 
(16.280/14, que trata das reformas 
nas edificações), uma vez que o 
armazenamento de água em tam-

bores ou similares nas unidades, 
especialmente nas sacadas, deve 
ser precedido de uma análise na 
estrutura para avaliar se o peso 
extra, pode ser suportado.

O armazenamento de água, aliás, 
deve ser feito com extremo cuida-
do, de modo a evitar impurezas e 
possíveis riscos de doenças vin-
das com a forma inadequada de 
sua captação. Também é preciso 
atenção na vedação e limpeza 
dessas caixas armazenadoras, 
evitando que as mesmas se tor-
nem um indesejado criadouro de 
dengue. Tais medidas são exem-
plo de ações rápidas e práticas 
que, junto com programas edu-
cativos de redução de consumo, 
podem ajudar a diminuir as conse-
quências da crise hídrica nos con-
domínios. 

Investimentos - Soluções mais 
amplas e de melhor resultado, por 
sua vez, não são de curto prazo e 
envolvem investimentos e, portan-
to, novamente resvalam em pla-
nejamento. As possibilidades de 
reuso da água, poços artesianos, 
captação de água de chuva, indivi-

*Diretor da GK Administração de Bens Ltda. e Coor-
denador do curso de síndico profissional da Gabor 

RH - diretoria@gk.com.br

Finanças por Cecília Lima  |

Energia elétrica fi ca mais cara em 2015
Contas de energia passam a vir com bandeiras tarifárias que podem ou não

elevar o valor do quilowatt-hora

*Jornalista

dualização na leitura, entre outras 
medidas, dependem de cálculos e 
estudos a serem devidamente re-
alizados e passados para aprova-
ção em assembleia condominial.

Enquanto as represas que abaste-
cem a cidade não alcançam níveis 
melhores, gestores condominiais 
e condôminos também precisam 
agir. Inclusive em caso de raciona-
mento que, conforme veiculado na 
imprensa, só se viabilizará em ter-
mos coletivos, com a elaboração 
de programas de racionamento 
na distribuição interna e com ho-
rários específicos para abertura e 
fechamento na distribuição para 
as unidades, ato a ser igualmen-
te aprovado em assembleia geral. 
Isso até chegar ao caso extremo 
de necessidade de contratação 
periódica de caminhão pipa para 
abastecimento de água potável 
nos edifícios.

   A crise hídrica é, realmente, pre-
ocupante. E, nesse caso, aguardar 
não é o mais indicado. A solução 
é planejar. Caso a situação hídrica 
melhore e, eventualmente, não ve-
nha o racionamento, o investimento 
feito se justificará com a redução 
nas próximas contas. Terá sido uma 
excelente opção de economia nas 
despesas condominiais.

A maior crise hídrica enfren-
tada pelo país nos últimos 
anos traz à tona, por conse-

quência, uma outra crise: a ener-
gética.
Isso porque a principal fonte de 
energia no Brasil são as hidrelé-
tricas. Resultado: menos água, 
menos energia e custos mais altos 
sendo repassados ao consumidor. 
Segundo estimativa divulgada em 
março pelo Banco Central (BC), o 
preço da energia elétrica deve su-
bir 38,3% neste ano.

A previsão deve fazer soar os alar-
mes para o uso racional tanto da 
água quanto da energia. No condo-
mínio, a elevação dos custos deve 
ser sentida já nos próximos meses, 
o que pode apertar ainda mais o 
orçamento para manutenção do 
prédio. O síndico deve estar prepa-
rado para lidar com essa questão 
e buscar alternativas que ajudem a 
economizar.

Bandeiras - Este ano, as contas 
de energia trazem uma novidade: 
o Sistema de Bandeiras Tarifárias.  
O sistema possui três bandeiras: 

verde, amarela e vermelha – as 
mesmas cores dos semáforos - e 
indicam se a energia custará mais 
ou menos, em função das condi-
ções de geração de eletricidade. 

Uma conta que venha com a ban-
deira de cor verde indica que as 
condições de geração de energia 
foram favoráveis e a tarifa não 
sofreu nenhum acréscimo. Encon-
trar uma bandeira amarela signi-
fica condições de geração menos 
favoráveis e a tarifa sofre então 
acréscimo de R$ 0,025 para cada  
quilowatt-hora (kWh) consumidos. 
Já a bandeira vermelha represen-
ta as condições mais custosas de 

Em síntese, é possível 
defi nir o condomínio 
como uma
convergência de
interesses

geração. Com ela, a tarifa sofre 
acréscimo de R$ 0,055 para cada 
quilowatt-hora kWh consumidos.

Diferenciação - É importante en-
tender as diferenças entre as ban-
deiras tarifárias e as tarifas propria-
mente ditas. As tarifas representam 
a maior parte da conta de energia 
dos consumidores e dão cobertura 
para os custos envolvidos na gera-
ção, transmissão e distribuição da 
energia elétrica, além dos encar-
gos setoriais.

As bandeiras tarifárias, por sua 
vez, refletem os custos variáveis 
da geração de energia elétrica. 

Dependendo das usinas utilizadas 
para gerar a energia, esses custos 
podem ser maiores ou menores. 
Antes das bandeiras, essas varia-
ções de custos só eram repassa-
das no reajuste seguinte, um ano 
depois. Em resumo: as bandeiras 
refletem a variação do custo da 
geração de energia, quando ele 
acontece.
   Segundo a Aneel (Agência Na-
cional de Energia Elétrica), a im-
plantação das bandeiras tarifárias 
tem um caráter disciplinador e 
educativo. Com elas, o consumidor 
ganha um papel mais ativo na defi-
nição de sua conta de energia. Ao 
saber, por exemplo, que a bandeira 
está vermelha, o consumidor pode 
adaptar seu consumo e diminuir o 
valor da conta (ou, pelo menos, im-
pedir que ele aumente). 
   Pela regra anterior, que previa o 
repasse somente nos reajustes ta-
rifários anuais, o consumidor não ti-
nha a informação de que a energia 
estava cara e, portanto, não tinha 
um sinal para reagir a um preço 
mais alto.
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É bom saber da redação

A Assosíndicos
realiza o seu primeiro 

“Trocando Ideias
entre Síndicos” de 

2015

O Mundo curioso dos
Condomínios

Abrindo o ciclo de palestras 
de 2015 a Assosindicos 
reuniu no Sábado 07/03, 

um total de 75 Síndicos de 
Condomínios, em seu primeiro 
“Trocando Ideias entre Síndi-
cos” desse ano para tratar de 
um tema que tem sido pauta de 
muitas reuniões e assembleias 
nos últimos meses. A crise hí-
drica. 

    O evento contou com a par-
ticipação de representantes da 
Sabesp, assim como de empre-
sários do setor e especialistas 
em meio-ambiente, falando so-
bre formas de reuso da água e 
modos de controlar o uso e eco-

nomizar este líquido vital para a 
nossa vida. Contamos também 
com a presença do Presidente 
de Honra da Assosíndicos, Mar-
cio Rachkorsky, falando sobre 
atualidades da área condomi-
nial.

Com a casa cheia, o evento con-
tou com quatro apresentações 
que abordaram a crise hídrica 
de formas distintas, inovado-
ras e esclarecedoras e ao final, 
reuniu os participantes para um 
momento de “perguntas e res-
postas” dos síndicos presentes 
onde várias dúvidas, sugestões 
e ideias foram discutidas.

James Naishimit, professor canadense da Associação Cristã de Moços de Massachusetts (EUA) 
criou em 1891 o basketball com a participação fundamental do zelador do prédio da ACM.  Ao 
estipular duas colunas como ponto de partida, com certa distância entre si mas na mesma dire-

ção, Naishimith sabia que o esporte que  estaria criando tendo a bola como arremesso necessitava 
de um alvo.  Foi quando o zelador surgiu com duas caixas de papelão que serviam como embalagem 
de pêssegos e os colocou fixos a uma altura de 3,5 metros em cada coluna. Daí para frente coube ao 
professor formular regras, duração do jogo, número de participantes das equipes, limite das quadras. 
A idéia logo foi aderida nos Estados Unidos e era praticado durante o inverno em recintos fechados 
época em que as pessoas necessitavam se movimentar mas tinham carência de modalidades espor-
tivas adequadas ao clima de frio intenso. 
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— Continuação
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Qual a natureza jurídica do condomínio afinal?
Em uma versão simplificada, a palavra “condomínio” pode ter a seguinte definição em um dicionário: direito de pro-
priedade exercido em comum ou conjunto de partes comuns de um edifício. A acepção jurídica do termo, entretanto, 
não se basta no verbete do dicionário e é assunto controverso até mesmo entre operadores do Direito

Segundo as juristas Evelyn 
Gasparetto e Cristina 
Guidon - autoras do livro 

“Administrando Condomínios” da 
editora Servanda - apesar de já 
existirem normas, pareceres e de-
cisões a respeito desse instituto, o 
condomínio não possui personali-
dade jurídica. É considerado como 
uma personalidade anômala, não 
se enquadrando na situação de 
física nem jurídica. 

Adequação - A instituição do 
condomínio não está entre o rol 
das pessoas jurídicas citadas no 
artigo 44 do Código Civil, que diz 
que são pessoas jurídicas de di-
reito privado as associações, as 
sociedades e as fundações. O 
mesmo artigo não faz referência 
ao condomínio. Essa falta de ade-
quação pode acarretar transtornos 
à rotina prática do condomínio. 

Enquanto em uma empresa, as-
sociação ou qualquer tipo de PJ, 
existe a figura do diretor ou presi-

dente para executar a administra-
ção com autonomia, algo diferente 
se aplica ao condomínio: quem 
está à frente de sua gestão é o 
síndico, cargo ocupado por tem-
po predeterminado e com pode-
res restritos, sempre submissos à 
deliberação de uma assembleia.
Dentre as limitações está a impos-
sibilidade de adquirir ou alienar 
bens, por exemplo. “Verifica-se 
portanto, que a personalidade 
do condomínio é apenas formal, 
servindo para atos em processos 
judiciais e atividades administra-
tivas. O condomínio é uma ficção 
jurídica que existe na órbita do 

Direito”, destacam Gasparetto e 
Guidon. Prevalece o entendimento  
de que o condomínio não tem per-
sonalidade jurídica, porém, está 
legitimado a atuar em juízo, ativa e 
passivamente, representado pelo 
síndico.

Contrato social - Em síntese, 
é possível definir o condomínio 
como uma convergência de in-
teresses - sem personalidade 
jurídica própria - de proprietários 
que possuem unidades privativas 
e participação proporcional em 
áreas coletivas, de acordo com 
o tamanho de suas unidades. As- *Jornalista

Em síntese, é possível 
definir o condomínio 
como uma
convergência de
interesses

sim, não é coerente se falar em 
contrato social nem em estatutos, 
e sim em convenção condominial.

   Nesse contexto, podemos nos 
questionar: qual é o limite das 
atribuições do síndico? De acordo 
com o art. 1.348 do Código Civil, 
são competências dele: convocar 
a assembleia dos condôminos; re-
presentar, ativa e passivamente, o 
condomínio; dar imediato conheci-
mento à assembleia da existência 
de procedimento judicial ou admi-
nistrativo, de interesse do condo-
mínio; cumprir e fazer cumprir a 
convenção e o regimento interno; 
diligenciar a conservação do pa-
trimônio; elaborar o orçamento 
da receita e da despesa relativa a 
cada ano; cobrar as contribuições 
e cobrar as multas devidas; prestar 
contas à assembleia, anualmente 
e quando exigidas; realizar o segu-
ro da edificação.
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